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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.001471/2009-39

ACORDAO 1402-007.283 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 23 de abril de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SANTANDER LEASING S/A ARREND MERCANTIL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2004

FALTA OU INSUFICIENCIA DE PAGAMENTO. LANCAMENTO DE OFICIO DA
DIFERENCA.

Constatada nos procedimentos de auditoria interna de declara¢des a falta
ou insuficiéncia de pagamento do principal, cuja insuficiéncia é confirmada
por consulta nos sistemas internas da Receita Federal, é cabivel o
lancamento por meio de auto de infracdo, para exigir a parcela devida com
o acréscimo da multa de oficio e dos juros moratorios.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario e, no mérito, a ele negar provimento, mantendo integralmente os lancamentos.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni — Relator

Assinado Digitalmente
Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2004
			 
				 FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE PAGAMENTO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO DA DIFERENÇA. 
				 Constatada nos procedimentos de auditoria interna de declarações a falta ou insuficiência de pagamento do principal, cuja insuficiência é confirmada por consulta nos sistemas internas da Receita Federal, é cabível o lançamento por meio de auto de infração, para exigir a parcela devida com o acréscimo da multa de ofício e dos juros moratórios.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário e, no mérito, a ele negar provimento, mantendo integralmente os lançamentos.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de auto de infração para exigência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, no montante de R$ 507.273,94, por meio do qual a RFB apurou suposto recolhimento a menor de IR por estimativa, no montante de R$ 213.904,26, relativamente ao ano-calendário de 2.004.
		 O valor autuado foi assim discriminado:
		 /
		 Segundo o relatório fiscal, a Recorrente cometeu a seguinte infração:
		 /
		 A Impugnação alegou que fora recolhido IRPJ por estimativa em valor superior ao devido não existindo crédito tributário a ser constituído, mas sim saldo de IRPJ a ser restituído e que de acordo com a ficha 11 da DIPJ/2005, bem como esclarecimentos prestados em 29/12/2009, o valor recolhido foi de R$ 13.934.564,45 composto da seguinte forma: R$ 12.670.752,53 (Pagamento DARF) + R$ 1.263.811,92 (Compensação).
		 Aduz que que as compensações foram conforme a planilha abaixo:
		 /
		 Argumentou que considerando que o IRPJ devido para o ano-calendário 2004 (como inclusive apurado pela Fiscalização), correspondente a R$ 13.507.542,83 versus o total recolhido de estimativa de IRPJ, no montante de R$ 13.934.546,45, constata-se que há saldo em favor da Impugnante, no montante de R$ 427.021,62 ao invés de insuficiência de recolhimento.
		 Afirmou que a autuação advém da desconsideração da compensação formalizada via PERDCOMP 36938.39336.310105.1.3.04.5657, tendo em vista que por um lapso, não constou da DCTF do 4º trimestre de 2004 e que a mera ausência de sua indicação na DCTF não poderia ser causa de desconsideração da compensação.
		 Argumentou que se for desconsiderada essa compensação estar-se-ia possibilitando a dupla cobrança do mesmo valor e que a PERDCOMP também é forma de constituição do crédito tributário, razão pela qual não se pode alegar que houve irregularidade prejudicial ao fisco federal ou que justifique a desconsideração da compensação no cômputo do recolhimento das estimativas.
		 A DRJ julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
		 O Recurso Voluntário apresenta os mesmos argumentos da Impugnação, apontando mais detalhes com relação ao crédito, dos quais pode-se destacar os seguintes argumentos:
		 Ressaltamos este fato, pois, agora nessa fase recursal, nos vemos obrigado a refutar um novo ponto até então não questionado (e diga-se de passagem aceito expressamente pela fiscalização), que diz respeito ao direito do cômputo do montante de R$ 326.777,10 na somatória do quantum debeatur recolhido de estimativa pela Recorrente. 
		 A DRJ/BHE trouxe um elemento adicional ao caso, que foi a desconsideração dos montantes de R$ 326.777,10 e R$ 223.098,12 no computo do quantum recolhido pela Recorrente de R$ 1.054.898,04 (já aceito pela fiscalização), sob a alegação de que o total homologado da compensação pleiteada foi menor do que o apurado pela fiscalização. De todo modo, não será possível o agravamento da exigência fiscal por este órgão julgador motivo pela qual será considerado o valor apurado pela fiscalização. 
		 No que tange à desconsideração de R$ 223.098,12, não há maiores reflexos para o deslinde do caso, uma vez que a Recorrente reconhece aqui neste caso, e também no PA 16327.907065/2008-09, que a DCOMP 42057.85915.291204.1.3.04.1056 foi preenchida incorretamente, não existindo débito de estimativa de novembro de 2.004 no montante de R$ 223.098,12. 
		 Porém, para a estimativa de R$ 326.777,10, não há razão para a DRJ/BHE, agora em fase de julgamento, glosar o computo deste montante no somatório dos valores adimplidos pela Recorrente a título de estimativa. 
		 Em primeiro lugar porque a fiscalização não fez essa glosa. E neste sentido, não caberia à DRJ/BHE alterar as razões que motivaram o lançamento, devendo se pautar nas premissas do trabalho fiscal. 
		 Em segundo lugar porque se trata de compensação formalizada via DCOMP, o que, como será exposto no tópico II. 2 – Do direito ao aproveitamento integral do montante de R$ 326.777,10 do presente recurso, impõe o reconhecimento deste montante na somatória das estimativas adimplidas ao erário.
		 De qualquer forma, na improvável hipótese de ser aceita a mudança nas razões do lançamento procedida pela DRJ/BHE, ainda assim o crédito tributário seria manifestamente improcedente. Porém, neste caso, a divergência seria em relação a dois pontos (primeiro quanto ao DARF de R$ 760.004,29 e segundo quanto ao crédito da compensação de R$ 326.777,10), e não apenas quanto a um ponto (o relativo ao DARFF de R$ 760.004,29).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
		 O Recurso Voluntário atende aos requisitos de admissibilidade , sendo, portanto, recebido e conhecido.
		 Trata-se de auto de infração para exigência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, no montante de R$ 507.273,94, por meio do qual a Receita Federal apurou suposto recolhimento a menor de IR por estimativa, no montante de R$ 213.904,26, relativamente ao ano-calendário de 2.004.
		 O valor autuado foi assim discriminado:
		 /
		 Segundo o relatório fiscal, a Recorrente cometeu a seguinte infração:
		 /
		 A Recorrente alega que fora recolhido IRPJ por estimativa em valor superior ao devido, não existindo crédito tributário a ser constituído, mas sim saldo de IRPJ a ser restituído,
		 Argumentou a Recorrente que de acordo com a ficha 11 da DIPJ/2005, bem como esclarecimentos prestados em 29/12/2009, o valor recolhido foi de R$ 13.934.564,45 composto da seguinte forma: R$ 12.670.752,53 (Pagamento DARF) + R$ 1.263.811,92 (Compensação). Aduz que que as compensações ocorreram conforme a planilha abaixo:
		 /
		 Argumentou a Recorrente que considerando que o IRPJ devido para o ano-calendário 2004 (como inclusive apurado pela Fiscalização), correspondente a R$ 13.507.542,83 versus o total recolhido de estimativa de IRPJ, no montante de R$ 13.934.546,45, constata-se que há saldo a seu favor, no montante de R$ 427.021,62 ao invés de insuficiência de recolhimento.
		 Afirmou que a autuação advém da desconsideração da compensação formalizada via PERDCOMP 36938.39336.310105.1.3.04.5657, tendo em vista que por um lapso, não constou da DCTF do 4º trimestre de 2004 e que a mera ausência de sua indicação na DCTF não poderia ser causa de desconsideração da compensação.
		 Argumentou que se for desconsiderada essa compensação, estar-se-ia possibilitando a dupla cobrança do mesmo valor e que a PERDCOMP também é forma de constituição do crédito tributário, razão pela qual não se poderia alegar que houve irregularidade prejudicial ao fisco federal ou que justifique a desconsideração da compensação no cômputo do recolhimento das estimativas.
		 De acordo com a Recorrente “em relação às provas e aos argumentos apresentados no TVF (aceitando-se o cancelamento das DCOMPs 36938.39336.310105.1.3.04.5657 e 42057.85915.291204.1.3.04.1056), a diferença entre o entendimento da Recorrente e o da fiscalização seria exclusivamente quanto à apropriação integral (ou parcial) do DARF de R$ 760.004,29.”
		 Continua a Recorrente seus argumentos nos seguintes termos:
		 Ressaltamos este fato, pois, agora nessa fase recursal, nos vemos obrigado a refutar um novo ponto até então não questionado (e diga-se de passagem aceito expressamente pela fiscalização), que diz respeito ao direito do cômputo do montante de R$ 326.777,10 na somatória do quantum debeatur recolhido de estimativa pela Recorrente. 
		 A DRJ/BHE trouxe um elemento adicional ao caso, que foi a desconsideração dos montantes de R$ 326.777,10 e R$ 223.098,12 no computo do quantum recolhido pela Recorrente de R$ 1.054.898,04 (já aceito pela fiscalização), sob a alegação de que o total homologado da compensação pleiteada foi menor do que o apurado pela fiscalização. De todo modo, não será possível o agravamento da exigência fiscal por este órgão julgador motivo pela qual será considerado o valor apurado pela fiscalização. 
		 No que tange à desconsideração de R$ 223.098,12, não há maiores reflexos para o deslinde do caso, uma vez que a Recorrente reconhece aqui neste caso, e também no PA 16327.907065/2008-09, que a DCOMP 42057.85915.291204.1.3.04.1056 foi preenchida incorretamente, não existindo débito de estimativa de novembro de 2.004 no montante de R$ 223.098,12. 
		 Porém, para a estimativa de R$ 326.777,10, não há razão para a DRJ/BHE, agora em fase de julgamento, glosar o computo deste montante no somatório dos valores adimplidos pela Recorrente a título de estimativa. 
		 Em primeiro lugar porque a fiscalização não fez essa glosa. E neste sentido, não caberia à DRJ/BHE alterar as razões que motivaram o lançamento, devendo se pautar nas premissas do trabalho fiscal. 
		 Em segundo lugar porque se trata de compensação formalizada via DCOMP, o que, como será exposto no tópico II. 2 – Do direito ao aproveitamento integral do montante de R$ 326.777,10 do presente recurso, impõe o reconhecimento deste montante na somatória das estimativas adimplidas ao erário.
		 De qualquer forma, na improvável hipótese de ser aceita a mudança nas razões do lançamento procedida pela DRJ/BHE, ainda assim o crédito tributário seria manifestamente improcedente. Porém, neste caso, a divergência seria em relação a dois pontos (primeiro quanto ao DARF de R$ 760.004,29 e segundo quanto ao crédito da compensação de R$ 326.777,10), e não apenas quanto a um ponto (o relativo ao DARFF de R$ 760.004,29).
		 A DRJ, por sua vez afirma que a Recorrente, por meio do termo de intimação anexado à fl. 28, foi intimada, em 22/12/2009, a comprovar a efetiva extinção do IRPJ Estimativa deduzido na DIPJ/2005, Ficha 12B/L12, no valor de R$ 13.507.542,83 e que (a Recorrente), em resposta à referida intimação, teria informado que, apesar de constar na ficha 12B/L12 da DIPJ/2005 um valor de IRPJ mensal pago por Estimativa de R$ 13.507.542,83, teria recolhido um montante maior de R$ 13.934.564,45.
		 Todavia, referido crédito, de fato não foi comprovado, tendo a decisão da DRJ verificando no detalhe a inexistência do crédito. Segue análise da decisão da DRJ a qual adoto como razões de decidir:
		 “Conforme resposta acima, a contribuinte informou que, apesar de constar na ficha 12B/L12 da DIPJ/2005 um valor de IRPJ mensal pago por Estimativa de R$ 13.507.542,83, teria recolhido um montante maior de R$ 13.934.564,45. 
		 Entretanto, conforme extrato anexo na fl. 37, a fiscalização apurou um total recolhido a título de IRPJ mensal pago por estimativa no ano-calendário de 2004 de R$ 13.298.638,57, conforme planilha abaixo:
		 /
		 Continua a DRJ a sua análise nos seguintes termos:
		 Assim sendo, a fiscalização lançou a diferença apurada de R$ 213.904,26 (R$ 13.507.542,83 - 13.293.638,57). 
		 Em sua impugnação, a contribuinte ratifica a informação prestada em 29/12/2009, de que o valor total recolhido teria sido de R$ 13.934.564,45 o que a faz ter recolhido a maior o valor de R$ 427.021,62 ao invés de insuficiência de recolhimento. 
		 Outrossim, Acredita que a autuação advenha da desconsideração da compensação formalizada via PERDCOMP 36938.39336.310105.1.3.04.5657, tendo em vista que por um lapso, não constou da DCTF do 4º trimestre de 2004. 
		 Ocorre que, em pesquisa aos sistemas da RFB, restou constatado que o valor recolhido em DARF a título de IRPJ mensal pago por estimativa e vinculado ao débito declarado em 2004 foi de R$ 12.238.740,53, conforme apurado pela fiscalização. 
		 Ao pesquisar as DCOMPs mencionadas pela contribuinte, verificou-se que o total homologado da compensação pleiteada foi menor do que o apurado pela fiscalização. 
		 De todo modo, não é possível o agravamento da exigência fiscal por este órgão julgador motivo pelo qual será considerado o valor apurado pela fiscalização. 
		 A DCOMP n° 29095.81195.300804.1.3.03.3688 teve todo o valor de R$ 505.022,82 homologado:
		 /
		 /
		 A DCOMP n° 14654.88025.290904.1.3.03.2696, teve o saldo pleiteado de R$ 326.777,10, homologado parcialmente, quitando parcialmente o débito:
		 /
		 /
		 /
		 A DCOMP n° 42057.85915.291204.1.3.04.1056, onde está sendo pleiteada a compensação do débito referente ao PA 11/2004 de R$ 223.098,12, está em discussão administrativa por meio do processo n° 16327.907065/2008-09:
		 /
		 /
		 /
		 Por fim, a DCOMP n° 36938.39336.310105.1.3.04.5657, onde teria sido pleiteada a compensação do valor de R$ 208.913,88 referente ao PA 12/2004, se encontra cancelada por meio da DCOMP n° 28162.16655.281008.1.8.04-6760.
		 /
		 /
		 /
		 Por todo o exposto, voto por julgar improcedente a impugnação apresentada e por manter integralmente o crédito tributário ora exigido.
		 Nota-se, portanto, que a decisão da DRJ realizou uma auditoria nos sistemas e não identificou o eventual crédito e por sua vez a Recorrente não produziu as provas necessárias para demonstrar referidos supostos créditos, não conseguindo, portanto, provar sua tese de existência de créditos.
		 Diante o exposto, conheço o Recurso Voluntário e a ele nego provimento, mantendo integralmente o Auto de Infração.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
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ACORDAO 1402-007.283 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.001471/2009-39

RELATORIO

Trata-se de auto de infracdo para exigéncia do Imposto de Renda da Pessoa Juridica
- IRPJ, no montante de RS 507.273,94, por meio do qual a RFB apurou suposto recolhimento a
menor de IR por estimativa, no montante de RS 213.904,26, relativamente ao ano-calendario de
2.004.

O valor autuado foi assim discriminado:

TRIBUTO |JUROS DE MORA MULTA PROPORCIONAL| TOTAL
IRPJ 213.904,26 132.941,49 160.428,18] 507.273,94

Segundo o relatdrio fiscal, a Recorrente cometeu a seguinte infragao:

(W) - FALTA DE RECOLHIMENTOVDEC 'f_.JR.-[('.-E‘U Dy };_IH’U.\'J 0 DE RENDA
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO U DECLARACAO

Na DIPI2005, Ficha {28/ Linka 12, o comtribuinte deduziu a titnlo de IR Mensal
Pago por Estimativa o montante de RS 13507 542 83, tendn, todavia, declarado
em DCTE ¢ page e'on compensade o montante de RS 13.293.638.57. Desta
Jorma, a fiscalizagdo apura e langa de oficio, por meio desie auio de infragde,
IRPS a Pagar de RS 213 904,26, acrescido dos encargos legais.

AC 204 DirJ APURACAO DO FISCO
IRPJ Devido 1363285518 13.632.855,18
(~iDedugdes 125,312,315 125,312,315

{-MR Est. Pago 13507 54283 13203 638 57
{=IRPJ a Pagar — 21300426

Fato Gerador Valor Tributivel ou Imposto Multa(™)
31122004 RE 21390426 75,00

A Impugnacdo alegou que fora recolhido IRPJ por estimativa em valor superior ao
devido nao existindo crédito tributario a ser constituido, mas sim saldo de IRPJ a ser restituido e
que de acordo com a ficha 11 da DIPJ/2005, bem como esclarecimentos prestados em
29/12/2009, o valor recolhido foi de RS 13.934.564,45 composto da seguinte forma: RS
12.670.752,53 (Pagamento DARF) + RS 1.263.811,92 (Compensacao).

Aduz que que as compensac¢des foram conforme a planilha abaixo:

PA DCOMP Valor R$
jul/o4 29095.81195.300804.1.3.03.3688 505.022,82
ago/04 14654.88025.290904.1.3.03.2696 326.777.10
nov/04 42057.85915.291204.1.3.04.1056 223.098,12
dez/04 36938.39336.310105.1.3.04.5657 208.913,88
Total 1.263.811,92

Argumentou que considerando que o IRPJ devido para o ano-calendario 2004 (como
inclusive apurado pela Fiscalizagdo), correspondente a RS 13.507.542,83 versus o total recolhido
de estimativa de IRPJ, no montante de RS 13.934.546,45, constata-se que ha saldo em favor da
Impugnante, no montante de RS 427.021,62 ao invés de insuficiéncia de recolhimento.

Afirmou que a autuacdo advém da desconsideracdo da compensacdo formalizada
via PERDCOMP 36938.39336.310105.1.3.04.5657, tendo em vista que por um lapso, ndo constou
da DCTF do 42 trimestre de 2004 e que a mera auséncia de sua indicacdo na DCTF n3o poderia ser
causa de desconsideracao da compensacao.
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ACORDAO 1402-007.283 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.001471/2009-39

Argumentou que se for desconsiderada essa compensacado estar-se-ia possibilitando
a dupla cobranca do mesmo valor e que a PERDCOMP também é forma de constituicdo do crédito
tributdrio, razao pela qual ndo se pode alegar que houve irregularidade prejudicial ao fisco federal
ou que justifique a desconsideracdo da compensacdo no computo do recolhimento das
estimativas.

A DRIJ julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito tributdrio exigido.

O Recurso Voluntdrio apresenta os mesmos argumentos da Impugnacdo,
apontando mais detalhes com relacdo ao crédito, dos quais pode-se destacar os seguintes
argumentos:

Ressaltamos este fato, pois, agora nessa fase recursal, nos vemos obrigado a refutar um
novo ponto até entdo ndo questionado (e diga-se de passagem aceito expressamente pela
fiscalizagéo), que diz respeito ao direito do cémputo do montante de RS 326.777,10 na
somataria do quantum debeatur recolhido de estimativa pela Recorrente.

A DRJ/BHE trouxe um elemento adicional ao caso, que foi a desconsideracdo dos montantes
de RS 326.777,10 e RS 223.098,12 no computo do quantum recolhido pela Recorrente de RS
1.054.898,04 (ja aceito pela fiscalizagdo), sob a alega¢do de que o total homologado da
compensacdo pleiteada foi menor do que o apurado pela fiscalizagdo. De todo modo, ndo
serd possivel o agravamento da exigéncia fiscal por este orgdo julgador motivo pela qual
serd considerado o valor apurado pela fiscalizagéo.

No que tange & desconsideracdo de RS 223.098,12, ndo hd maiores reflexos para o deslinde
do caso, uma vez que a Recorrente reconhece aqui neste caso, e também no PA
16327.907065/2008-09, que a DCOMP 42057.85915.291204.1.3.04.1056 foi preenchida
incorretamente, ndo existindo débito de estimativa de novembro de 2.004 no montante de
RS 223.098,12.

Porém, para a estimativa de RS 326.777,10, néo hd razdo para a DRI/BHE, agora em fase
de julgamento, glosar o computo deste montante no somatorio dos valores adimplidos pela
Recorrente a titulo de estimativa.

Em primeiro lugar porque a fiscalizagéo ndo fez essa glosa. E neste sentido, ndo caberia a
DRJ/BHE alterar as razées que motivaram o langamento, devendo se pautar nas premissas
do trabalho fiscal.

Em segundo lugar porque se trata de compensagdo formalizada via DCOMP, o que, como
serd exposto no tdpico Il. 2 — Do direito ao aproveitamento integral do montante de RS
326.777,10 do presente recurso, impoe o reconhecimento deste montante na somatdria das
estimativas adimplidas ao erdrio.

De qualquer forma, na improvdvel hipdtese de ser aceita a mudan¢a nas razbes do
lancamento procedida pela DRJ/BHE, ainda assim o crédito tributdrio seria manifestamente
improcedente. Porém, neste caso, a divergéncia seria em relagcdo a dois pontos (primeiro
quanto ao DARF de RS 760.004,29 e segundo quanto ao crédito da compensagdo de RS
326.777,10), e ndo apenas quanto a um ponto (o relativo ao DARFF de RS 760.004,29).

=l 3



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.283 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.001471/2009-39

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator

O Recurso Voluntario atende aos requisitos de admissibilidade , sendo, portanto,
recebido e conhecido.

Trata-se de auto de infragdo para exigéncia do Imposto de Renda da Pessoa Juridica
- IRPJ, no montante de RS 507.273,94, por meio do qual a Receita Federal apurou suposto
recolhimento a menor de IR por estimativa, no montante de RS 213.904,26, relativamente ao ano-
calendario de 2.004.

O valor autuado foi assim discriminado:

TRIBUTO |JUROS DE MORA/MULTA PROPORCIONAL| TOTAL
|IRPJ 213.904,26 132.941.49 160.428,19] 507.273,94

Segundo o relatdrio fiscal, a Recorrente cometeu a seguinte infracdo:

001 - FALTA DE RECOLHIMENTOVDECLA RACAO DO IMPOSTO DE RENDA
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARACAO

Na DIPI2005, Ficha 128/Linha 12, o contribuinte deduziu a rindo de IR Mensal
Paga por Estimativa o montante de RS 13,307 542 33, tendo, todavia, declarado
em DCTF e pago e/ou compensado o montante de RS 1329363857 Desta
forma, a fiscalizagdo apura e langa de oficie, por meio deste auio de infragdo,
IRES a Pagar de RS 213,904, 26, acrescido dos encargos legais.

AC 2004 Dipy APURACAO DO FISCO
IRPJ Devide 1363285518 13.632.855,18
{-tDedugies 12531235 12531235

{-HR Est. Pago 1350754283 13,293 638 57
(=MRPJ a Pagar - 213004, 26

Fato Gerador Valor Tributivel ou Impasto Multaf™)
31712:2004 RS 213.00426 75,00

A Recorrente alega que fora recolhido IRPJ por estimativa em valor superior ao
devido, ndo existindo crédito tributdrio a ser constituido, mas sim saldo de IRPJ a ser restituido,

Argumentou a Recorrente que de acordo com a ficha 11 da DIPJ/2005, bem como
esclarecimentos prestados em 29/12/2009, o valor recolhido foi de RS 13.934.564,45 composto da
seguinte forma: RS 12.670.752,53 (Pagamento DARF) + RS 1.263.811,92 (Compensacdo). Aduz que
gue as compensagdes ocorreram conforme a planilha abaixo:

PA DCOMP Valor R$
jul/o4 29095.81195.300804.1.3.03.3688 505.022,82
ago/04 14654.88025.290904.1.3.03.2696 326.777.10
nov/04 42057.85915.291204.1.3.04.1056 223.098,12
dez/04 36938.39336.310105.1.3.04.5657 208.913,88
Total 1.263.811,92

Argumentou a Recorrente que considerando que o IRPJ devido para o ano-
calendario 2004 (como inclusive apurado pela Fiscalizacdo), correspondente a RS 13.507.542,83
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versus o total recolhido de estimativa de IRPJ, no montante de RS 13.934.546,45, constata-se que
ha saldo a seu favor, no montante de RS 427.021,62 ao invés de insuficiéncia de recolhimento.

Afirmou que a autuacdo advém da desconsideracdo da compensacdo formalizada
via PERDCOMP 36938.39336.310105.1.3.04.5657, tendo em vista que por um lapso, ndo constou
da DCTF do 49 trimestre de 2004 e que a mera auséncia de sua indicagdao na DCTF nao poderia ser
causa de desconsideracdo da compensacao.

Argumentou que se for desconsiderada essa compensacdo, estar-se-ia
possibilitando a dupla cobranca do mesmo valor e que a PERDCOMP também é forma de
constituicao do crédito tributdrio, razdao pela qual ndo se poderia alegar que houve irregularidade
prejudicial ao fisco federal ou que justifique a desconsidera¢ao da compensagao no coOmputo do
recolhimento das estimativas.

De acordo com a Recorrente “em relagdo as provas e aos argumentos apresentados
no TVF (aceitando-se o cancelamento das DCOMPs 36938.39336.310105.1.3.04.5657 e
42057.85915.291204.1.3.04.1056), a diferen¢ca entre o entendimento da Recorrente e o da
fiscalizagdo seria exclusivamente quanto a apropriacdo integral (ou parcial) do DARF de RS
760.004,29.”

Continua a Recorrente seus argumentos nos seguintes termos:

Ressaltamos este fato, pois, agora nessa fase recursal, nos vemos obrigado a refutar um
novo ponto até entdo ndo questionado (e diga-se de passagem aceito expressamente pela
fiscalizagéo), que diz respeito ao direito do cémputo do montante de RS 326.777,10 na
somatdria do quantum debeatur recolhido de estimativa pela Recorrente.

A DRJ/BHE trouxe um elemento adicional ao caso, que foi a desconsideracéo dos montantes
de RS 326.777,10 e RS 223.098,12 no computo do quantum recolhido pela Recorrente de RS
1.054.898,04 (ja aceito pela fiscalizagdo), sob a alega¢do de que o total homologado da
compensagdo pleiteada foi menor do que o apurado pela fiscalizagdo. De todo modo, néo
serd possivel o agravamento da exigéncia fiscal por este drgdo julgador motivo pela qual
serd considerado o valor apurado pela fiscalizagdo.

No que tange & desconsideracdo de RS 223.098,12, ndo hd maiores reflexos para o deslinde
do caso, uma vez que a Recorrente reconhece aqui neste caso, e também no PA
16327.907065/2008-09, que a DCOMP 42057.85915.291204.1.3.04.1056 foi preenchida
incorretamente, ndo existindo débito de estimativa de novembro de 2.004 no montante de
RS 223.098,12.

Porém, para a estimativa de RS 326.777,10, ndo hd razédo para a DRJ/BHE, agora em fase
de julgamento, glosar o computo deste montante no somatdrio dos valores adimplidos pela
Recorrente a titulo de estimativa.

Em primeiro lugar porque a fiscalizacGo néo fez essa glosa. E neste sentido, ndo caberia a
DRJ/BHE alterar as razées que motivaram o lancamento, devendo se pautar nas premissas
do trabalho fiscal.
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Em segundo lugar porque se trata de compensag¢do formalizada via DCOMP, o que, como
serd exposto no tépico Il. 2 — Do direito ao aproveitamento integral do montante de RS
326.777,10 do presente recurso, impde o reconhecimento deste montante na somatoria das
estimativas adimplidas ao erdrio.

De qualquer forma, na improvdvel hipdtese de ser aceita a mudanga nas razbes do
lancamento procedida pela DRJ/BHE, ainda assim o crédito tributdrio seria manifestamente
improcedente. Porém, neste caso, a divergéncia seria em relagdo a dois pontos (primeiro
quanto ao DARF de RS 760.004,29 e segundo quanto ao crédito da compensacéo de RS
326.777,10), e ndo apenas quanto a um ponto (o relativo ao DARFF de RS 760.004,29).

A DRJ, por sua vez afirma que a Recorrente, por meio do termo de intimacdo
anexado a fl. 28, foi intimada, em 22/12/2009, a comprovar a efetiva extingdo do IRPJ Estimativa
deduzido na DIPJ/2005, Ficha 12B/L12, no valor de RS 13.507.542,83 e que (a Recorrente), em
resposta a referida intimagdo, teria informado que, apesar de constar na ficha 12B/L12 da
DIPJ/2005 um valor de IRPJ mensal pago por Estimativa de RS 13.507.542,83, teria recolhido um
montante maior de RS 13.934.564,45.

8 Todavia, referido crédito, de fato ndo foi comprovado, tendo a decisdo da DRJ
<DE verificando no detalhe a inexisténcia do crédito. Segue analise da decisdo da DRJ a qual adoto
o como razdes de decidir:
<
> “Conforme resposta acima, a contribuinte informou que, apesar de constar na ficha
E 12B/L12 da DIPI/2005 um valor de IRPJ mensal pago por Estimativa de RS 13.507.542,83,
5 teria recolhido um montante maior de RS 13.934.564,45.
% Entretanto, conforme extrato anexo na fl. 37, a fiscalizacdo apurou um total recolhido a
8 titulo _de IRPJ mensal pago por estimativa no ano-calenddrio de 2004 de RS
o) 13.298.638,57, conforme planilha abaixo:
IRPJ Estimativa AC 2004

Més Pagamento DARF R§ [Compensagdo RS

Uaneiro 1.104 464 22

Fevereiro 1.100.222 15

Marco 1.114.964,80

Abril 1.082.089,82

Maio 1.076.183.61

Junho 917.054 61

Uulho 0,00} 505.022,82

Agosto 548.835,56 326.777.10

Setembro 327.992.29

Dutubro 1.259.364 85

Novembro 0.00 223.098.12

Dezembro 3.698.568,62

12.236.740.53 1.054.898,04
TOTAL 13.293.638,57

Continua a DRJ a sua andlise nos seguintes termos:

Assim sendo, a fiscalizacéo lancou a diferenca apurada de RS 213.904,26 (RS
13.507.542,83 - 13.293.638,57).
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Em sua impugnagdo, a contribuinte ratifica a informagéo prestada em 29/12/2009, de que
o valor total recolhido teria sido de RS 13.934.564,45 o que a faz ter recolhido a maior o
valor de RS 427.021,62 ao invés de insuficiéncia de recolhimento.

Outrossim, Acredita que a autuacdo advenha da desconsideracdo da compensacdo
formalizada via PERDCOMP 36938.39336.310105.1.3.04.5657, tendo em vista que por um
lapso, ndo constou da DCTF do 42 trimestre de 2004.

Ocorre que, em pesquisa aos sistemas da RFB, restou constatado que o valor recolhido em
DARF a titulo de IRPJ mensal pago por estimativa e vinculado ao débito declarado em
2004 foi de RS 12.238.740,53, conforme apurado pela fiscalizacéo.

Ao pesquisar as DCOMPs mencionadas pela contribuinte, verificou-se que o total
homologado da compensacdo pleiteada foi menor do que o apurado pela fiscalizacédo.

De todo modo, ndo é possivel o agravamento da exigéncia fiscal por este orgéo julgador

motivo pelo qual serd considerado o valor apurado pela fiscalizacéo.

A DCOMP n° 29095.81195.300804.1.3.03.3688 teve todo o valor de RS 505.022,82
homologado:
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A DCOMP n° 14654.88025.290904.1.3.03.2696, teve o saldo pleiteado de RS 326.777,10,
homologado parcialmente, quitando parcialmente o débito:
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A DCOMP n° 42057.85915.291204.1.3.04.1056, onde esta sendo pleiteada a compensagéo
do débito referente ao PA 11/2004 de RS 223.098,12, estd em discusséio administrativa
por meio do processo n° 16327.907065/2008-09:
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Por fim, a DCOMP n° 36938.39336.310105.1.3.04.5657, onde teria sido pleiteada a
compensagéo do valor de RS 208.913,88 referente ao PA 12/2004, se encontra cancelada
por meio da DCOMP n° 28162.16655.281008.1.8.04-6760.
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Por todo o exposto, voto por julgar improcedente a impugnag¢do apresentada e por
manter integralmente o crédito tributdrio ora exigido.

Nota-se, portanto, que a decisdo da DRJ realizou uma auditoria nos sistemas e ndo
identificou o eventual crédito e por sua vez a Recorrente ndo produziu as provas necessarias para
demonstrar referidos supostos créditos, ndo conseguindo, portanto, provar sua tese de existéncia
de créditos.
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Diante o exposto, conheco o Recurso Voluntario e a ele nego provimento,
mantendo integralmente o Auto de Infracao.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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